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Promoção de resultados sensíveis ao gênero e às 
crianças em programas de transferência de renda:  

uma análise de diferentes estratégias  
na administração de programas

1  Introdução
As características sensíveis ao gênero e às crianças de programas de transferência de renda (PTR) têm o objetivo de, por um lado, 
melhorar o investimento em capital humano e, portanto, abordar o ciclo intergeracional de pobreza; e, por outro, promover o 
empoderamento econômico e social das mulheres, bem como a igualdade de gênero. Este Policy Research Brief busca apresentar  
diversas estratégias que foram adotadas na administração de programas, ligando características diferentes de PTRs com evidências  
de seus resultados sensíveis ao gênero e às crianças.

É importante enfatizar que esse documento não pretende fornecer recomendações sobre políticas. Fatores contextuais são 
preponderantes para a eficácia de PTRs. Assim, normas socioculturais, contexto político, recursos e atores envolvidos têm de ser  
levados em consideração antes do projeto e implementação de programas, por meio de uma aprofundada análise sensível ao  
gênero sobre vulnerabilidade. Ademais, o caráter multidimensional das desigualdades socioeconômicas e de gênero e as várias 
maneiras pelas quais elas limitam as oportunidades disponíveis às pessoas exigem uma abordagem sistemática, que vai além  
do que PTRs individuais são capazes de alcançar. 

De qualquer maneira, o foco deste artigo em características individuais destaca a importância de serem considerados os resultados 
e os impactos potenciais (tanto positivos quanto negativos) dos programas durante cada passo de seu desenho e implementação. 
Apresentamos uma seleção de características de programas e um resumo de resultados sensíveis ao gênero e às crianças, com base  
em uma análise sistemática (porém não exaustiva) da literatura sobre etapas programáticas em PTRs, incluindo publicações acadêmicas  
e institucionais dos últimos 15 anos (2002-2017). A análise envolveu três passos: i) identificação de características programáticas 
sensíveis ao gênero e às crianças; ii) análise de casos e exemplos que aplicaram uma característica identificada; e iii) verificação que  
as características de casos e exemplos levaram a resultados sensíveis ao gênero e às crianças, tanto qualitativos quanto quantitativos.  
A Tabela 1 fornece uma visão geral das características de PTRs, analisadas em diferentes fases/áreas da administração de programas,  
bem como os respectivos resultados. Esses resultados serão discutidos com maior detalhe na próxima seção.

2  Estratégias para a promoção de resultados sensíveis ao gênero e às crianças em PTRs
A redução de obstáculos desnecessários é fundamental para aprimorar os resultados sensíveis ao gênero e às crianças no processo 
de matrícula e registro nos PTRs. Nesse sentido, exigir a certidão de nascimento e a prova de identificação em contextos em que 
tais documentos não são facilmente obtidos (especialmente no caso de órfãos) iria contra esse objetivo. Promover o registro de 
nascimento e a oportunidade de se obter identificação civil como um serviço gratuito aos beneficiários é, entretanto, especialmente 
importante para que crianças e mulheres possam acessar serviços e programas públicos (NEWTON, 2016; ROELEN; SABATES-
WHEELER, 2012; CONCERN; OXFAM, 2011; HOLMES; JONES, 2010a). A identificação biométrica, smart cards ou identificação fotográfica 
podem também ser usadas para alcançar pessoas que se mudam frequentemente de residência e que não possuem identificação 
civil. E as agências locais e organizações da sociedade civil podem auxiliar no acompanhamento de beneficiários em potencial e atuar 
como pontos de registro (GARCIA; MOORE, 2012).
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TABELA 1
 Visão geral das características de programas de transferência de renda

Características sensíveis ao gênero e às crianças Resultados sensíveis ao gênero e às crianças

Inscrição e  
registro

Identificação biométrica, smart cards ou 
identificação fotográfica

Alcance de pessoas cuja residência é mudada 
frequentemente ou aqueles que não possuem 
identificação civil

Envolvimento de agências/organizações locais 
para auxiliar a identificação de beneficiários em 
potencial e alcançá-los

Ampliação da cobertura e alcançar os  
mais vulneráveis

Modalidades  
de pagamento  
e mecanismo  
de entrega

Disponibilidade de pontos de entrega perto dos 
lares dos beneficiários 

Redução de empecilhos adicionais advindos  
da necessidade de transporte

Colaboração com os correios para entrega Redução de empecilhos adicionais no recebimento  
do benefício e da prevenção de estigma 

Pagamentos eletrônicos Maior segurança e transparência, redução no 
estigma, melhor custo-benefício, aprimoramento  
da regularidade e previsibilidade nos pagamentos  
e inclusão financeira

Maior tempo de exposição Mais anos de educação, efeitos positivos nos  
indicadores antropométricos das crianças, maiores 
gastos com alimentos, melhoria na saúde, maiores  
taxas de uso de anticoncepcionais e menor 
probabilidade de gravidez e casamento precoce

Entrega por telefone celular Aborda as questões de mobilidade e tempo restrito, 
alcançando mulheres em localizações remotas

Pagamentos regulares e previsíveis Nivelamento do consumo, promoção do 
investimento, prevenção de estratégias negativas  
de sobrevivência, aumento do consumo médio

Condicionalidades 
e campanhas de 
sensibilização

Sessões  extracurriculares Aumento da frequência escolar e da  
redução do trabalho infantil

Treinamento para maior sensibilidade a  
respeito da desigualdade de gênero,  
incluindo homens e comunidades 

Prevenção de reações negativas a mudanças  
nos domicílios e estímulos a discussões sobre 
 igualdade de gênero

Consultas com beneficiários para  
estabelecer  corresponsabilidades

Promoção de inclusão dos beneficiários e do seu  
poder decisório no desenho de programas

Condicionamento dos benefícios à  
frequência escolar e/ou exames médicos

Melhoria na frequência escolar e redução da  
lacuna de gênero na educação; maior utilização  
dos serviços de saúde por mulheres beneficiárias

Serviços 
relacionados de  
saúde e 
encaminhamento 

Treinamento financeiro, treinamento técnico, 
qualificações profissionais, habilidades  
de procura de emprego, treinamento em  
ocupações tipicamente masculinas

Promoção do  desenvolvimento de habilidades; 
questionamento das divisões tradicionais  
do trabalho por gênero

Seguro-saúde gratuito Ampliação da cobertura do Sistema de Saúde e redução 
das despesas pessoais dos beneficiários com saúde

Serviços jurídicos e informação sobre cidadania  
e políticas públicas

Abordagem de questões de violência doméstica  
e sexual e promoção da educação sobre direitos

Promover o registro de nascimento 
ou identificação civil

Remoção de obstáculos para ingresso no programa; 
melhoria do acesso a serviços sociais e outros 
programas; promoção da independência para  
o beneficiário usar sua própria identificação

Fornecimento de serviços de creche Promoção da participação das mulheres no  
mercado de trabalho

Apoio psicossocial, visitas domésticas Promoção do acesso de beneficiários a serviços sociais

Fonte: Elaboração dos autores, com base na análise da literatura.
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O nível dos benefícios varia, enormemente, de acordo com 
o país. Entretanto, é importantíssimo que os pagamentos 
sejam regulares e previsíveis para padronizar o consumo dos 
beneficiários, prevenir estratégias negativas de sobrevivência 
e facilitar o planejamento e o investimento no longo prazo 
(BASTAGLI et al., 2016; UNICEF, 2015; AIR, 2014). Maior 
período de tempo para a entrega dos benefícios também 
provavelmente contribuirá para a melhoria de indicadores 
de saúde, além de promover maior gasto com alimentos e 
menor probabilidade de casamento e gravidez precoces, como 
maiores taxas de uso de anticoncepcionais e mais anos de 
educação (BASTAGLI et al., 2016; VILLA, 2014). Transferências 
maiores também podem levar a resultados positivos, apesar 
de esse fato ter sido ligado à violência de gênero (BASTAGLI et 
al., 2016), o que chama a atenção para a importância de uma 
análise prévia e detalhada de vulnerabilidade. Os mesmos 
autores indicam também que o timing das transferências pode 
ser relacionado a resultados de gastos (por exemplo, fornecer 
uma quantia fixa no começo do ano escolar e observar 
maiores investimentos na educação), porém mais evidências 
são necessárias a respeito desse fato (ibid.).

Quanto às formas de pagamento, as vantagens das 
transferências eletrônicas de renda incluem mais segurança, 
menos estigmatização pelas filas para receber dinheiro, maior 
transparência, melhor custo-benefício e oportunidade de 
acessar outros serviços bancários (SAVE THE CHILDREN; UNICEF, 
2017). Em alguns casos, podem até melhorar as chances 
dos beneficiários de manterem o controle da transferência: 
por exemplo, o programa Ain El-Sira, no Egito, transferiu os 
benefícios diretamente às contas bancárias das mulheres  
para evitar qualquer apropriação indevida (NEWTON, 2016).  
A entrega por telefone celular também pode ajudar a enfrentar 
as limitações temporais e de mobilidade dos beneficiários, além 
de alcançar mulheres em locais remotos (CONCERN; OXFAM, 
2011). Aker et al. (2015) também relataram maior efeito positivo 
na diversidade alimentar e na nutrição das crianças entre as 
beneficiárias no Níger que receberam transferências por meio 
de celulares. Este é um possível resultado da economia de 
tempo ocasionada por tal método de transferência, bem como 
de maior controle sobre os recursos, por parte das mulheres. 
Em lugares onde o pagamento eletrônico não está disponível, 
pontos de coleta devem estar perto dos lares dos beneficiários, 
de preferência. Caso contrário, os beneficiários podem sofrer 
restrições financeiras adicionais advindas da coleta do benefício. 
Para abordar essa questão nas Filipinas, beneficiários do 
programa de transferência condicionada de renda 4Ps em áreas 
muito remotas podem receber um pagamento adicional para 
cobrir essas despesas (ISPA, 2015). Finalmente, o programa 
Benazir Bhutto Income Support Programme (BISP), reconhecendo 
a mobilidade restrita e pobreza temporal das mulheres rurais, 
entregou seus benefícios por meio dos serviços postais do 
Paquistão (HOLMES; JONES, 2010b).

“Condicionalidades” ou “corresponsabilidades” estão ligadas à 
provisão de transferências de renda voltadas às crianças, para 
promover certos resultados desejáveis que geralmente estão 
ligados à saúde materna, bem como saúde e educação infantis. 
Condicionar as transferências de renda à realização (ou não) 
de certas atividades por parte dos beneficiários é um debate 
sobre políticas muito relevante; diz respeito diretamente aos 
interesses das mulheres, uma vez que elas são geralmente 

responsáveis por seu cumprimento como recebedoras 
dos benefícios. Em termos gerais, a crítica feminista a esse 
componente inclui os seguintes pontos: i) as condicionalidades 
reforçam papéis tradicionais de gênero e impõem tarefas 
demoradas a mulheres que já são especialmente pobres  
de tempo (UN WOMEN, 2015); ii) não há um consenso final 
a respeito da necessidade de condicionalidades para que se 
alcancem os objetivos dos programas (em comparação com 
programas de transferência não condicionada de renda –  
PTNCR, “condicionalidades leves” ou transferências 
“identificadas” de renda); iii) há custos administrativos para 
aplicar as condicionalidades, que variam de acordo com o país  
e que podem pesar mais que seus possíveis efeitos benéficos;  
iv) em países onde há escassez e/ou baixa qualidade de 
serviços, os beneficiários precisam contrair prejuízos financeiros 
e de tempo para acessá-los, mesmo assim se arriscando a 
serem maltratados pelos provedores de tais serviços; e v) elas 
permitem o abuso de poder por parte das autoridades, que 
pode assumir a forma de “condições extraoficiais”, geralmente 
atividades custosas, estigmatizantes e potencialmente perigosas 
(COOKSON, 2017). Ademais, programas de transferência 
condicionada de renda (PTCR) nem sempre produzem os 
melhores resultados para as crianças. Roelen e Sabates-Wheeler 
(2012) destacam os casos do Brasil, em que os resultados 
nutricionais de crianças beneficiárias de tais programas não 
foram tão satisfatórios quanto aqueles que se beneficiam de 
programas não condicionados, e da Colômbia, onde havia risco 
de maior trabalho infantil para crianças não beneficiárias em 
agregados familiares contemplados por PTCRs.

Com efeito, estudos mais aprofundados são necessários para 
avaliar se condicionalidades punitivas são realmente mais 
eficazes que simplesmente uma mensagem mais clara sobre  
os objetivos dos programas (BASTAGLI et al., 2016). Pellerano  
e Barca (2016) também argumentam que qualquer análise 
prévia sobre a utilidade e pertinência de condicionalidades  
em dado contexto precisa considerar se formas mais “leves”  
de condicionalidades (incluindo uma comunicação clara sobre 
os objetivos do programa aos beneficiários, ou o que tem sido 
comumente descrito como “transferências identificadas de 
renda”) poderiam alcançar os mesmos objetivos, bem como 
uma análise dos obstáculos que podem existir ao acesso 
a serviços sociais direcionados. As evidências disponíveis 
até agora indicam que a escolha por implementar (ou não) 
condicionalidades não leva a resultados distintos (apesar 
de os modelos não estarem claros ainda) e que, em alguns 
casos, as condicionalidades podem acarretar também 
efeitos não intencionais ou não esperados (BASTAGLI et al., 
2016), incluindo alguns potencialmente positivos, desde 
uma perspectiva feminista. Alguns estudos apontam para o 
fato de que condicionalidades podem trabalhar a favor de 
crianças marginalizadas, que não poderiam normalmente estar 
matriculadas na escola ou ter o mesmo acesso a serviços de 
saúde. Portanto, por considerar a educação e saúde de meninos 
e meninas em pé de igualdade, as condicionalidades podem 
promover a igualdade de gênero em alguns contextos,  
bem como abordar questões como o casamento infantil 
(SABATES; ROELEN, 2011; SEKHER, 2012).

Foi observada melhoria na frequência escolar, em conexão com 
PTCRs em muitos países, e Sanfilippo, Neuborg e Martorano 
(2012) também ressaltam o caso do Programa de Erradicação do 
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Trabalho Infantil do Brasil, que focalizou áreas rurais e levou a uma 
melhoria na frequência escolar e redução no trabalho infantil, em 
consequência de palestras após o período letivo. O Projeto de 
Assistência Escolar para Mulheres, em Bangladesh, e o Programa 
de Bolsa Escolar para Mulheres em Punjab são exemplos de 
programas que alcançaram resultados positivos na redução 
da disparidade entre os gêneros na educação (CHAUDHURY; 
PARAJULI, 2006; WORLD BANK, 2010). Finalmente, em termos 
de saúde materna e dos recém-nascidos, as condicionalidades 
têm sido associadas à maior utilização de serviços de saúde 
por mulheres beneficiárias e assistência capacitada na entrega. 
Contudo, mais estudos se fazem necessários para investigar 
e relação entre PTCRs e seus resultados relacionados à saúde 
(FULTZ; FRANCIS, 2013; GLASSMAN et al., 2013).

As condicionalidades também podem ser projetadas mediante 
consultas com beneficiários, para promover sua participação e 
poder de decisão no programa, como exemplificado pelo piloto 
do PTCR egípcio Ain El-Sira (UM WOMEN, 2015). Programas de 
sensibilização podem buscar promover debates sobre a igualdade 
de gênero e prevenir reações negativas diante de mudanças 
nos agregados familiares (NEWTON, 2016). O PROMUNDO no 
Brasil, por exemplo, implementa um complemento ao Programa 
Bolsa Família que estimula homens e mulheres a refletirem 
sobre a dinâmica de poder em seus relacionamentos, mediante 
sessões de grupo, com o objetivo de prevenir qualquer potencial 
violência de gênero.2 Estudos mais aprofundados são necessários, 
portanto, para se entender quando e como as condicionalidades 
podem empoderar os beneficiários de PTCR e como tais 
programas podem incluir os pais em termos mais igualitários, no 
que diz respeito às responsabilidades de criar seus filhos e filhas. 

Finalmente, serviços relacionados de saúde e de encaminhamento 
são cruciais para a superação dos vários obstáculos enfrentados 
pelos beneficiários, bem como para a ampliação dos possíveis 
impactos positivos de programas de transferência de renda. 
Esse entendimento está embutido na abordagem “cash plus” 
(ROELEN et al., 2017), que muitos PTRs já adotam, buscando 
promover ligações entre vários setores de serviços. Por exemplo, 
os beneficiários do programa Livelihood Empowerment Against 

Poverty (LEAP), em Gana, são automaticamente cobertos por 
seguro-saúde gratuito, o que efetivamente reduziu seus gastos 
nessa área (ibid.). Ademais, em alguns lugares da América 
Latina (por exemplo, Brasil, Chile Colômbia), PTRs têm sido 
complementados por ou integrados em: suporte psicossocial (para 
melhorar o acesso de beneficiários a serviços); serviços jurídicos 
para abordar questões de violência doméstica e sexual; e conexões 
com serviços financeiros, para melhorar a inclusão financeira das 
mulheres (ibid., NEWTON, 2016). Além disso, para promover a 
participação das mulheres no mercado de trabalho, alguns países 
introduziram serviços públicos de creche (por exemplo, Brasil, 
Chile e México). O programa brasileiro Chapéu de Palha Mulher3 
fornece aulas sobre cidadania e políticas públicas, treinamento 
em profissões tipicamente praticadas por homens para desafiar 
as divisões estereotípicas tradicionais nas ocupações e serviços 
de creche durante as sessões de treinamento. E o Ingreso Ético 
Familiar, no Chile, fornece oportunidades de treinamento para 
melhorar a empregabilidade de seus beneficiários (FULTZ; 
FRANCIS, 2013; UN WOMEN, 2015).

3  Conclusões
As transferências de renda são ferramentas cada vez mais 
populares para a redução da pobreza e apresentam resultados 
importantes em resposta às necessidades mais urgentes das 
crianças e das mulheres. Apesar de esses programas funcionarem 
de acordo com as restrições impostas pelos próprios contextos 
socioculturais e institucionais, o que pode limitar seu potencial 
transformador, vários fatores podem ser levados em consideração 
para evitar que esses programas tenham impactos negativos 
nos grupos mais vulneráveis e para aumentar as chances de 
impactos positivos no que diz respeito aos vários obstáculos e  
à desigualdade vivenciados por seus beneficiários. 

1. Centro Internacional de Políticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG).

2 . Ver <https://promundoglobal.org/programs/bolsa-familia- 
companion-program/>.

3. Chapéu de Palha Mulher é um PTCR lançado em 2007, com o foco em 
agregados familiares rurais, no Estado de Pernambuco.
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